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O tempo do Brasil novo Alegria ma
non tropo
» Carregados de emoção, a

mesma de quando se
volta para a casa, os
músicos da Orquestra
Sinfônica do Teatro
Nacional Claudio Santoro
passaram a ensaiar na
sala Villa-Lobos. Um
pouco inseguros quanto
à segurança do local e
sem garantia de que está
tudo certo.

Só para lembrar
» Um dos argumentos

usados por Neil Armstrong
para ser escolhido como
astronauta civil foi muito
interessante. Disse que o
fato de ver o planeta por
outro ângulo, numa
posição onde a Terra
nunca foi vista, poderia
gerar grandes mudanças
no ser humano, no modo
como veria o futuro.

Agenda positiva
» Vale a pena visitar a

exposição Itália sempre
viva, no Tribunal Superior
do Trabalho. Inaugurada

pelo presidente do TST,
ministro Brito Pereira, que
convida a comunidade: “O
ordenamento jurídico
brasileiro possui forte
influência do direito
romano. Além disso, tudo
que é da Itália envolve
conhecimento e cultura. É
uma exposição modesta,
mas que busca retratar a
grandeza da história
italiana”.

Herança
» Ainda sobre a exposição no

TST, em seu discurso o
presidente da Comissão de
Documentação e Memória
do tribunal, ministro Ives
Gandra, lembrou que a
Itália é responsável por três
grandes pilares da
civilização ocidental: a
religião cristã, com seus
valores; o direito romano,
com sua organização; e a
filosofia greco-romana,
com o seu modo de pensar.
Até sexta-feira de 7h às 19h.

Armadilha
» Em nome da economia,

uma lâmpada que custava
R$ 3 agora custa R$12.

“A barulhenta disputa sobre o
significado do populismo é mais do
que apenas uma disputa acadêmica —
é um argumento crucial sobre o que
esperamos da democracia.”
Peter C Baker, jornalista de Chicago

A frase que foi pronunciada

Bolsa liberdade
Há muito já se sabe que o melhor programa social que qualquer

governo pode implementar em busca da prosperidade nacional e do
fim das desigualdades econômicas está na criação de empregos, de
preferência com carteira assinada e com as garantias mínimas de se-
guridade trabalhista. Todas e quaisquer outras medidas que não este-
jam apoiadas no pilar do emprego e que não visem a liberdade econô-
mica do cidadão, se inserem dentro daquelas políticas chamadas de
populistas, e objetivam unicamente o aumento na popularidade de
políticos espertalhões, representado pelo aumento no número de vo-
tos dele e de seus correligionários.

Programas como o Bolsa Família servem apenas para questões
emergenciais e muito específicas e não devem ser usados, de forma
nenhuma, para a fabricação de votos, com a criação de currais eleito-
rais e para a formação dos novos coronéis pelo interior do Brasil.

Programa social que não obedeça a um rígido e bem elaborado
plano estratégico, para atacar situações pontuais de pobreza e que
não possua tempo para seu início e seu término, tende a se estender
no tempo e com isso, perder o seu foco e seu objetivo, passando a ser-
vir não a uma emergência, mas a um grupo de oportunistas. Pior do
que isso, esses programas, por sua importância humanista, deixam
de atender de forma direta uma determinada população, envolta
num problema de carência extrema e passa a atender a clientelas, to-
das elas atreladas a grupos políticos partidários.

Mais precisamente os contribuintes, passam da situação de cida-
dãos a de financiadores inconscientes de projetos populistas, sem
consistência e com finalidades escusas. São esses mesmos financia-
dores, escorchados pelos impostos, tributos e taxas, aqueles que irão
ser atacados pelos chamados “patronos” dessas bolsas, acusados de
pertencer a uma elite insensível e egoísta, que tudo quer para si.

Com esse mecanismo, o cidadão contribuinte acaba repassando
preciosos recursos para aqueles espertalhões, que do alto dos palan-
ques e das tribunas, desferem impropérios aos verdadeiros financia-
dores dessa festança, em que até mulheres de prefeitos, funcionários
públicos e outros falsos necessitados são beneficiários de um progra-
ma sem fiscalização, sem objetivos claros e sem tempo para encerrar.

É nesse ciclo vicioso que se insere também a perpetuação da mi-
séria, defendida justamente por aqueles partidos que exploram essa
e outras situações que atraem populações e gerações inteiras a uma
espécie de labirinto cuja a única saída passa necessariamente pela
porta estreita da submissão a esses políticos e às suas práticas opor-
tunistas. Entenda-se que não se trata de retirar o valor importantíssi-
mo de programas como o Bolsa Família, mas de conferir a ele uma
série de requisitos estratégicos que visem, além da valorização da
dignidade humana e cristã, um objetivo didático que vise instrumen-
talizar essas populações para que mais e mais ganhem liberdade pró-
pria, desenvolvendo e aprimorando sua fonte de renda, tornando-as
libertas de governos, de ideologias e de todos que sempre explora-
ram a miséria como forma de obtenção de vantagens.

Esperam-se que indivíduos e famílias, ao fim desse programa de
incentivo estatal possam também alcançar o mais importante pro-
grama social, o Bolsa Liberdade que é a verdadeira cidadania.

OEstado vem deixando de ser a força
motriz da economia. O setor privado
começa a se tornar o principal im-
pulsionador da produção nacional,

gerando mais emprego e renda. Assim mos-
tram os dados do PIB no segundo trimestre
de 2019. A soma das riquezas produzidas pelo
setor privado aumentou 1,9% de abril a junho
em relação ao mesmo período de 2018. Na di-
reção inversa, a participação do setor público
encolheu 1,56%. Os analistas do governo e do
mercado preveem que o crescimento geral do
PIB será, neste ano, de 0,99%.

Os mesmos observadores vislumbram pa-
ra 2020 expansão do PIB de 2,17%. O minis-
tro da Economia, Paulo Guedes, concorda
com o diagnóstico de que o setor privado
passa a ser a locomotiva da economia. Ele vai
além: declara-se convicto de que o PIB do
próximo ano crescerá 3%. O mais importante
de tudo isso é que está havendo transforma-
ção cultural e estrutural na economia brasi-
leira. A sociedade torna-se protagonista da
própria história, começando a se libertar da
condição de caudatária de uma gigantesca,
preguiçosa e perdulária máquina estatal.

As urnas da eleição de 2018 configuraram
um Congresso predominantemente refor-
mista. A clara manifestação da maioria dos
eleitores levou o Legislativo e o Executivo a
abraçarem a mesma agenda, em uma con-
vergência de objetivos gerais que é conside-
rada inédita na história da democracia brasi-
leira. A propósito, o secretário especial do
Trabalho e da Previdência, Rogério Marinho,
disse no último dia 18, em entrevista no pro-
grama Roda Viva, da TV Cultura, que a socie-
dade continua externando o sentimento de
máxima urgência quanto à necessidade de
reestruturar o Estado brasileiro.

A alastrada burocracia e o caótico ema-
ranhado de leis em todas as esferas da vida

cotidiana afetaram e continuam afetando —
conforme narrou o entrevistado do Roda Vi-
va — os pequenos, médios e grandes em-
preendedores, achatando a renda nacional,
dizimando empregos, provocando o alastra-
mento da miséria. Ele citou um exemplo da
insana burocracia, que hoje cobre os 8,5 mi-
lhões de quilômetros quadrados da quinta
maior nação do mundo em território e po-
pulação. Há 35 normas regulamentadoras
de saúde e segurança nos locais de trabalho.
Essas normas abrem-se em 6,9 mil (seis mil
e novecentos!) diferentes multas endereça-
das ao empregador.

Metade das empresas brasileiras fecha as
portas após quatro anos de atividade, de
acordo com dados do IBGE. “Não existe em-
prego sem empregador”, disse Rogério Mari-
nho. E daí — como acrescentou — a conse-
quência é que existem 55 milhões de pes-
soas abaixo da linha da pobreza. Nessa con-
dição estão 14% das nossas crianças. Sem
empreendedores, não há também geração
de impostos na escala suficiente para aten-
der às vultosas e dramáticas demandas so-
ciais, mesmo em um país em que, por meio
de taxas, impostos e contribuições, se ex-
traem a fórceps mais de um terço dos salá-
rios dos trabalhadores.

O Brasil começou, enfim, a passar por fa-
xina completa. O início dessa tarefa de
imensidão cósmica ocorreu com a reforma
previdenciária, que se constitui o primeiro
grande passo para colocar em ordem as con-
tas nacionais. Como disse o secretário espe-
cial do Trabalho e da Previdência, falta di-
nheiro para atender a tudo que o país urgen-
temente precisa: programas sociais, qualifi-
cação de mão de obra, saúde, educação, se-
gurança, infraestrutura.

O dinheiro arrancado da população escoa
pelos ralos do Estado corporativista. A carga

tributária brasileira é uma das maiores do
mundo: 34,4%. A carga tributária média dos
países da OCDE é de 23,8%. Enquanto o po-
vo faz imenso e doloroso sacrifício em prol
do ajuste fiscal, cinco bancos folgadamente
concentram 94% do crédito privado do país,
nadando de braçada nas mais estratosféricas
taxas de juros globais. É impostergável, abso-
lutamente inadiável, o fim da verticalização
no sistema financeiro, por meio da qual esses
bancos dominam todos (eu disse, todos) os
elos das cadeias dos meios de pagamento.

Como se não bastasse tanta asfixia, ainda
há quem fale em voltar com o desconto
obrigatório da contribuição sindical na fo-
lha de salários. As incansáveis forças do atra-
so travam guerra surda para que não se
avance a modernização do Brasil. Miram o
trabalho intermitente, que entrou em vigor
com a reforma trabalhista de 2017. Nessa
modalidade, desde então, foram emprega-
das 118.541 pessoas. A maioria delas é de jo-
vens que somente tem condições de traba-
lhar se puderem conciliar — em jornadas
flexíveis de horas e dias — o emprego com o
estudo e os afazeres de casa.

Contratos semelhantes ao do trabalho
intermitente vigoram em todos os países de
elevado bem-estar social. É no ambiente
arejado, nos melhores lugares para viver e
empreender, que as leis de fato expressam
as demandas da sociedade. Mas, por aqui,
ainda há gente contra a civilização. São as
pessoas agarradas ao modelo que mais lhes
convém: o colonial. Escreveu Nelson Rodri-
gues: “Subdesenvolvimento não se improvi-
sa. É obra de séculos”.

Mas a história começou a ser favorável ao
povo. A sociedade decididamente já assumiu
o protagonismo dos próprios rumos. Des-
cortina-se o nascer de um novo tempo. É o
tempo do Brasil novo.

» Os moradores dos JK estão pedindo policiamento para a sua
superquadra. Vêm-se sucedendo os arrombamentos e
roubos. Aliás, nesta questão de roubo, não adianta nada
comunicar ao terceiro Distrito. O livro de ocorrência está
cheio, e há casos que não são sequer comunicados aos
investigadores. (Publicado em 06/12/1961)

História de Brasília

Visto, lido e ouvido
DESDE 1960
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» ANDRÉ GUSTAVO STUMPF
Jornalista
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marca do atual governo é o ineditis-
mo. Nunca antes na história do Brasil
um presidente da República rompeu
de maneira definitiva com seu partido

político. Já ocorreu que um presidente tenha
deslizado lentamente para outra agremia-
ção, de maneira negociada e discreta. Foi o
caso de José Sarney, que chegou ao poder
por intermédio do Partido da Frente Liberal
(PFL) e depois caminhou em direção ao
PMDB, que, como ele mesmo definiu na
época, foi a conversão de Paulo no caminho
de Damasco. Tudo feito com elegância, ne-
gociação e objetividade.

O presidente Jair Bolsonaro, ao contrário,
rompeu com violência os laços com o seu
PSL, legenda de aluguel que funcionou bem
na eleição passada. Ajudou o seu principal
candidato e acabou o pleito com enorme e
inesperada bancada de 53 deputados fede-
rais. Em consequência, botou a mão em
muito dinheiro para sua manutenção e fi-
nanciamento das próximas eleições. Dinhei-
ro na mão é vendaval. A briga em torno da
grana destruiu a precária unidade em torno
da sigla, antes inexpressiva.

Depois do rompimento, Bolsonaro partiu
para a carreira solo, bem entendido, dele e
dos filhos. Agora é do conhecimento de to-
dos que o presidente não opera sozinho.
Quem votar nele, estará sempre votando
também nos filhos, que participam das prin-
cipais decisões de governo federal. Quem
entender esse, digamos, detalhe, não vai se
decepcionar com o futuro. Ele trabalha para
criar um partido dele, com o próprio perfil,

conduzido pelos filhos e pelos principais
apoiadores. Ou seja, uma ação entre amigos.

A Aliança pelo Brasil, nome da agremia-
ção, vai se formar com lentidão na medida
das exigências da legislação eleitoral. O Brasil
possui partidos políticos em demasia. As leis
que regem o assunto tendem a dificultar o
surgimento de novas legendas. Por essa ra-
zão, tudo é difícil, demorado e caro. É propo-
sital. O presidente Bolsonaro precisa recolher
cerca de 492 mil assinaturas, com firma reco-
nhecida, até o final do primeiro trimestre do
próximo ano. É praticamente impossível. Se
acontecer, será algum milagre produzido por
acordos com poderosos na área eleitoral.

Mesmo que venha a ser criada antes das
eleições do próximo ano, a Aliança não rece-
berá as fabulosas verbas oficiais. O novo
partido só terá direito aos recursos oficiais
na eleição de 2022. Parece claro que Bolso-
naro está se preparando para disputar o se-
gundo mandato de presidente da República.
Ou seja, seu atual mandato serve apenas pa-
ra que ele se prepare para o segundo tempo
de seu planejamento. Ele pretende, então,
não só governar o país, mas impor seus
meios, modos e ideologias sobre todos os
brasileiros. Os eleitores do novo partido es-
tão sendo recrutados nas políticas civil e mi-
litar de todo o país, militares das três forças
armadas e militantes evangélicos. Não é por
acaso que o número do novo partido é 38,
calibre de um conhecido revólver utilizado
por policiais e assaltantes.

O problema é o momento atual. O presi-
dente tem o direito de sonhar com o que ele

bem entender. Mas administrar o dia a dia da
política nacional exige determinação, pa-
ciência e muita calma. Ele tinha a seu favor
53 votos do PSL. Agora tem a metade disso.
Não possui lideranças expressivas na Câma-
ra, nem o Senado Federal. Os projetos do go-
verno, enviados pela equipe do ministro
Paulo Guedes, só poderão prosperar se con-
tarem com o apoio decisivo dos presidentes
Rodrigo Maia e Davi Alcolumbre. É um deta-
lhe de enorme importância. Ele vai governar,
a partir de agora, sempre na dependência
dos humores dos presidentes da Câmara e
do Senado. Sem eles, nada feito.

O presidente da República assume risco
político inédito na história do Brasil. Ele, de
certa forma, abriu mão de parcela importan-
te do poder para apostar na próxima eleição.
Trocou o presente pelo futuro. Seus correli-
gionários entendem que poderão reprodu-
zir, na próxima eleição presidencial, o fenô-
meno ocorrido no último pleito. Ou seja,
quanto mais ele radicalizar, mais perto esta-
rá do segundo turno, colocando na posição
oposta o candidato do PT. E, como aconte-
ceu na última eleição, os eleitores de centro
deverão decidir a disputa.

É impossível antecipar o resultado dessa
aposta. O presidente da República vai andar
na corda bamba, sem rede. Seus objetivos
precisam coincidir com os dos parlamenta-
res. Se houver uma deriva para direita ou a
esquerda, o chefe do governo pode conhecer
o encerramento antecipado de sua adminis-
tração. Ele depende, a partir de agora, da boa
vontade dos parlamentares.


